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MOÇÃO Nº 134 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que as tecnologias de sistemas de captação de água de chuva são tão antigas quanto as montanhas. As tecnologias, os métodos de construção, uso e manutenção estão todos disponíveis. Além disso, o mais importante é que ainda existem muitos modelos financeiros que vêm ao encontro das necessidades de países desenvolvidos e em desenvolvimento, portanto, o que mais precisamos é de uma aceitação geral dessas tecnologias e vontade política para pôr em prática esta tecnologia;

Considerando que a captação de água da chuva para aproveitamento em residências, condomínios e indústrias, por ainda ser pouco difundida no Brasil, vem sendo defendida pelos órgãos e entidades que cuidam do meio ambiente;
Considerando que o maior desafio é estender esse programa para os municípios brasileiros, que comumente enfrentam problemas relacionados com o abastecimento e/ou para arcar com os altos custos das tarifas cobradas, mas nem sempre estão protegidos da ocorrência de enchentes ou, pelo desperdício na utilização de água tratada, inclusive em alguns tipos de serviços que não a exigem, convivendo com o mau uso da água potável;
Considerando que se tem constatado que a demanda por água doce aumenta a cada dia, seja pelo aumento da população, seja pela constatação de índices crescentes de poluição desse recurso hídrico em suas fontes e afluentes, observado na maioria dos países, tanto no meio rural como urbano, justificando a necessidade premente de gestão dos recursos hídricos. Fato, aliás, que já vem impulsionando o reuso da água em muitas empresas, prefeituras e entidades;

Considerando que a captação de água da chuva é uma prática muito difundida em vários países, onde, aliás, novos sistemas vêm sendo desenvolvidos, permitindo a captação de água de boa qualidade de maneira simples e bastante efetiva em termos de custo-benefício; 
Considerando que, numa residência padrão, a água da chuva pode substituir a água tratada (e potável) da rede pública em diversas aplicações, tais como casos sanitários, máquinas de lavar, irrigação de jardins, lavagens de carro, limpeza de pisos e piscinas, representando em média 50% (cinqüenta por cento) do consumo físico;

Considerando que o uso de água para fins não potáveis em estabelecimentos comerciais como escolas, prédios públicos e indústrias implica em atitude de respeito com a natureza, na demonstração do melhor proveito das potencialidades naturais disponíveis e, claro, em significativa economia de consumo; 

Considerando que, além dos fatores econômicos, o processo educativo advindo do reuso da água tende a exercer influência na conscientização da população em relação à necessidade de preservação desse precioso recurso natural, imprescindível à sobrevivência das espécies, inclusive humana;

Considerando que o reuso da água implica no uso de meios técnicos para sua captação e armazenamento e, para tanto, se faz necessário adoção de políticas públicas que tornem os sistemas de capitação acessíveis à população de um modo geral, inclusive à de menor poder aquisitivo, que são maioria na ocupação das edificações habitacionais do País;

Considerando que incentivar o uso de sistemas coletores de água pluvial é uma boa política para o Brasil, mas se deve levar em conta o custo de aquisição do equipamento, para, então, fundamentar ações que a torne palpável perante as condições financeiras dos cidadãos. Uma ação positiva nessa direção seria a elaboração de projeto, a meu ver de iniciativa do Poder Executivo, que reduza a carga tributária dos componentes envolvidos na sua fabricação, assim como no do próprio equipamento; 

Considerando que, no âmbito do Poder Legislativo, verifiquei a existência de projetos que, de formas diferentes, visam incentivar o uso desse tipo de captação e armazenamento, mas no passar de olhos observei que aqueles que mexem com tributos, especificamente, estão arquivados ou, se ainda em trâmite, prevêem o aproveitamento da água de reuso - como conceito e definição, assim como a modicidade de taxas e tarifas - como diretriz, mas não viabiliza, porém, os meios para sua concretização;

Considerando, enfim, que, neste caso, a redução de tributos é bem vinda, pois a partir de um estudo técnico bem estruturado poder-se-á, penso, concluir pela vantagem no estudo do custo-benefício da medida. E se levarmos em conta o número de equipamentos hoje comercializados no mercado nacional, onde não pode ser conceituado como “produto popular”, creio que a medida não implicará em impacto orçamentário suficientemente grande para inviabilizar um bom projeto. 

Solicito à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da República, Exm°. Sr. Luís Ignácio Lula da Silva, ao Governador do Estado de São Paulo, Exm°. Sr. José Serra, à Ministra do Meio Ambiente, Exmª. Srª. Marina Silva, ao Diretor-Presidente da ANA – Agência Nacional das Águas, Exm°. Sr. José Machado, ao Secretário de Meio Ambiente no nosso Estado, Exm°. Sr. Xico Graziano, ao Presidente da Câmara Federal, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia, ao Presidente do Senado, Exmº. Sr. Renan Calheiros, ao Presidente da Comissão Mista de Mudanças Climáticas do Congresso Nacional, Deputado Eduardo Gomes, ao Presidente da Assembléia Legislativa de São Paulo, Exm°. Sr. Vaz de Lima, assim como aos Líderes de Partido nas respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços próprios e, também, junto aos seus pares, no sentido de se viabilizar os meios apropriados para incentivar o uso de sistemas coletores de água pluvial nas edificações brasileiras, independentemente da metragem que possam ter, considerando-se, para tanto, o custo-benefício de medida redutora da carga tributária sobre os componentes de sua fabricação.
Solicito, ainda, o envio de cópia desta Moção para a Câmara Municipal de Catanduva, que nos encaminhou a Moção n° 14/2007, de iniciativa do nobre Vereador Nelson Lopes Martins, onde trata e nos alerta sobre o assunto em questão, e, também, via e-mail, às demais Câmaras Municipais do País, assim cadastradas na Secretaria desta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de agosto de 2007.
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